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Março de 1903: A "Revolta do Grelo" e a Aliança entre a Cidade e a Academia

O Arquivo da Universidade de Coimbra (AUC) destaca este mês um exemplar do jornal

republicano O Mundo, datado de 15 de março de 1903. Este número regista a chamada “A

Revolta de Coimbra” — popularmente conhecida como Revolta do Grelo — um episódio

marcante de contestação social que, iniciado pelas vendedoras do Mercado D. Pedro V,

rapidamente mobilizou a população de Coimbra no início do século XX.

Neste mês em que se celebra o Dia Internacional da Mulher, importa sublinhar que o

protesto teve como protagonistas as vendedoras de legumes, broa, hortaliça, fruta e

criação provenientes de vilas e lugares circundantes da cidade. Entre elas destacou‑se

Maria da Felicidade, frequentemente apontada como figura central de uma liderança

espontânea. O conflito eclodiu a 8 e 9 de março, motivado pela imposição de um novo

encargo fiscal — o imposto de selo, que começou a ser cobrado pelos fiscais do Governo

Civil de Coimbra, equivalente a uma licença de venda ambulante. A taxa exigida rondava

os 1300 réis, com multas de 2000 réis para quem não pagasse.  Para mulheres que viviam

com parcos recursos económicos, muitas delas eram vendedoras irregulares, estas

medidas eram sentidas como injustas e incomportáveis. A tensão culminou, a 11 de

março, com o bloqueio das vias de acesso à cidade.

A mobilização feminina rapidamente encontrou eco noutros setores da sociedade

conimbricense. Na edição de 15 de março, O Mundo destaca em manchete o ambiente de

“governo militar” que se instalou na cidade, refletindo a gravidade dos confrontos e a

suspensão da normalidade quotidiana.

Entre os aspetos mais relevantes deste documento está o registo da resistência

académica. No subcapítulo “Os estudantes são mandados sair e ficam”, o jornal relata a

recusa da Academia de Coimbra em abandonar a cidade, permanecendo para “Apesar das

ordens do sr.reitor, a Academia fica ao lado do povo de Coimbra, para o defender nos seus

interesses.” É neste contexto de apoio mútuo que se situa a origem da tradição académica

de “comprar o grelo” no Mercado D. Pedro V durante a Festa das Latas, perpetuando a

memória desta aliança entre a Universidade e a população de Coimbra.

A análise deste exemplar permite compreender a instabilidade política que marcava os

últimos anos da Monarquia Constitucional. A chamada “Revolta do Grelo” ultrapassou a

dimensão de um simples protesto fiscal: tornou‑se um momento de afirmação cívica que

envolveu comércio, indústria, academia e associações de classe.

A divulgação deste documento ajuda a dar forma à identidade coletiva de Coimbra e

contribui para a compreensão dos movimentos sociais que moldaram a sociedade

portuguesa no princípio do século XX.
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